Minuta do documento orientador (recomendações) quanto à forma de contratação dos trabalhadores da saúde indígena
A MESA NACIONAL DE NEGOCIAÇÃO PERMANENTE DO SUS (MNNP SUS), instituída por intermédio da Resolução nº 52, de 06 de maio de 1993, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), e reinstalada pela Resolução nº 229/CNS, de 08 de maio de 1997, pela Resolução nº 331/CNS, de 04 de novembro de 2003, e pela Resolução nº 708, de 13/03/2023, com fundamento no seu Regimento Institucional, instituído pelo Protocolo nº 001, de 2012 e

Considerando que o modelo de contratação para a execução das ações de atenção à saúde aos povos indígenas, bem como as ações de saneamento básico nas aldeias vêm sendo feitas por meio de convênios com organizações não governamentais cujo prazo de vigência se encerram em 31 de dezembro de 2024 e não podem mais ser prorrogados;

Considerando que a não contratação de trabalhadores e trabalhadoras até 31 de dezembro de 2024 provocará desassistência nas aldeias e nas CASAI a partir de 1º de janeiro de 2025, colocando em risco a saúde e a vida de milhares de indígenas;

Considerando que cabe ao Ministério da Saúde assegurar o provimento de trabalhadores e trabalhadoras para o Subsistema de Atenção à Saúde Indígenas (SASISUS) conforme estabelece a Lei nº 9.836/99;

Considerando a iniciativa da Mesa Nacional de Negociação Permanente do SUS (MNNP-SUS) de elaborar um Protocolo contendo as diretrizes para contratação de trabalhadores e trabalhadoras para o SASISUS que está em discussão; 

Considerando que a aprovação final do Protocolo demandará tempo porque terá que percorrer as diversas instâncias do Ministério da Saúde, necessárias e imprescindíveis, para que se construam os consensos que o tema requer;

Considerando a necessidade de se ter orientações mínimas que venham contribuir com o Ministério da Saúde em função da urgência da situação enquanto se constrói e aprove o texto final do Protocolo;

Recomenda ao Ministério da Saúde que, no processo de transição do modelo convenial de contratação dos trabalhadores e das trabalhadoras da saúde indígena do SASISUS para o novo modelo, observe o seguinte: 

1. Respeitar a cultura, os saberes, as organizações e os sistemas indígenas e garantir a participação e o protagonismo das comunidades indígenas e do Sindicato Nacional dos Trabalhadores e das Trabalhadoras da Saúde Indígena (SINDCOPSI).

2. Assegurar que os trabalhadores e as trabalhadoras a serem contratados para o SASISUS tenham qualificação, formação específica e diferenciada e experiência prévia em saúde indígena, valorizando a interculturalidade e observando a diversidade dos povos indígenas.

3. Buscar o fortalecimento da gestão do trabalho para o SASISUS, realizando dimensionamento adequado, quantitativamente e qualitativamente, da necessidade de trabalhadores e trabalhadoras para o SASISUS para evitar vazios assistenciais e desassistência nos territórios indígenas, adotar ações que busquem identificar e sanar os déficits de trabalhadores e trabalhadoras em saúde indígena, aadequar a força de trabalho para atuação nos DSEI, assegurar o cumprimento da legislação de segurança e saúde dos trabalhadores e das trabalhadoras, bem como a educação permanente e continuada no contexto da saúde indígena.

4. Garantir condições de trabalho adequadas e salubres, que incluam melhoria das estruturas físicas para o atendimento, alojamentos adequados para os trabalhadores e as trabalhadoras que pernoitam nas aldeias e nas CASAI, refeitórios com fornecimento de alimentação, bem como oferta de insumos, tecnologias e equipamentos para a prestação de serviços de saúde indígena, incluindo meios de transporte a serem utilizados para acesso aos locais de trabalho. 

5. Garantir ações voltadas à qualificação profissional e educação permanente dos trabalhadores e das trabalhadoras da saúde indígena com vistas à melhoria de desempenho dos mesmos no SASISUS.  

6. Garantir ações voltadas à desprecarização do trabalho, tendo como referência uma concepção ampla de trabalho precário para além da natureza dos vínculos trabalhistas.

7. Garantir financiamento adequado e sustentável para que o Ministério da Saúde atenda de forma específica e diferenciada os trabalhadores e as trabalhadoras da saúde indígena.

8. Garantir recursos permanentes e específicos para articulação e encontros de saberes e dos sistemas de saúde indígenas, a fim de promover a integração e o intercâmbio das práticas e dos saberes indígenas com as práticas e os saberes não indígenas.

9. Fortalecer o controle social na saúde indígena, assegurando o financiamento, as condições necessárias para o pleno funcionamento de todas as instâncias de controle social da saúde indígena e a autonomia de atuação dos Conselhos Locais de Saúde Indígena (CLSI), dos Conselhos Distritais de Saúde Indígena (CONDISI), do Fórum de Presidentes dos Conselhos Distritais de Saúde Indígena (FPCONDISI) e das Conferências Nacionais de Saúde Indígena, disponibilizando os recursos necessários para o exercício de suas respectivas atribuições.

10. Garantir transporte fluvial, terrestre e aéreo, seguros e de boa qualidade, para o deslocamento dos trabalhadores e das trabalhadoras da saúde indígena até os territórios indígenas e no seu interior, com vistas ao atendimento de saúde aos povos indígenas, de acordo com a necessidade de cada DSEI.

11. Garantir medicamentos e assistência farmacêutica aos pacientes indígenas nas aldeias e nas CASAI e os contra referenciados para a média e alta complexidade, inclusive garantir medicamentos não contemplados pela RENAME, de acordo com a necessidade e o uso adequado e racional de medicamentos alopáticos, valorizando os conhecimentos e as práticas terapêuticas indígenas.

12. Promover a integração e o diálogo respeitoso entre as Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena (EMSI) e os “doutores” indígenas, detentores de conhecimentos milenares, buscando valorizar e combinar os saberes indígenas com os saberes não indígenas, visando o cuidado integral e respeitando a diversidade cultural de cada povo.
13. Valorizar e fortalecer o papel dos Agentes Indígenas de Saúde (AIS) e Agentes Indígenas de Saneamento (AISAN), reconhecer a sua importância como elo entre as Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena (EMSI) e as comunidades indígenas, devendo eles receberem formação adequada, serem respeitados em suas práticas e contribuírem ativamente para a promoção da saúde nas aldeias

14. Valorizar a participação das comunidades indígenas e do SINDCOPSI no processo de seleção dos trabalhadores e das trabalhadoras, bem como promover a interculturalidade no ambiente de trabalho, garantir condições adequadas de trabalho e implementar políticas de equidade de gênero.

15. Respeitar a cultura, os saberes e sistemas indígenas e garantir a participação e o protagonismo das comunidades indígenas e do SINDCOPSI no processo seletivo.

16. Garantir escalas de trabalho que respeitem os limites de jornada estabelecidos por lei, garantir períodos de descanso adequados para os trabalhadores e as trabalhadoras da saúde indígena, promover a valorização e o reconhecimento do trabalho realizado nas aldeias com pernoite, oferecer suporte emocional e psicológico, e incentivar a participação das comunidades indígenas na definição das condições de trabalho.

17. Buscar alternativas que respeitem a especificidade do trabalho nas aldeias, como a negociação de acordo coletivo que contemple as particularidades do trabalho em saúde indígena, garantindo a segurança e a saúde dos trabalhadores e trabalhadoras, respeitar os seus direitos trabalhistas, sendo fundamental a promoção do diálogo entre gestores, trabalhadores, trabalhadoras e comunidades indígenas para encontrar soluções que atendam às necessidades de todos os envolvidos.

18. Instituir adicional de sobreaviso como alternativa viável para compensar o tempo em que os trabalhadores e as trabalhadoras permanecem à disposição da gestão e das comunidades indígenas, mesmo fora do horário da jornada de trabalho convencional, sendo este adicional uma forma de reconhecer e remunerar o tempo em que os trabalhadores e as trabalhadoras permanecem à disposição da gestão disponíveis todos os dias e as 24 horas do dia para atender às urgências e emergências, garantindo uma compensação justa pelo trabalho realizado nessas condições específicas, conforme previsto no Art. 244, § 2º, da CLT.

19. Instituir adicional de penosidade para os trabalhadores e as trabalhadoras que executam suas atividades em áreas remotas e de difícil acesso, conforme estabele o Art. 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal.
20. Instituir, nos processos seletivos para contratação de trabalhadores e trabalhadoras de saúde indígena, os seguintes critérios: formação específica na área da saúde indígena e/ou experiência prévia de trabalho com comunidades indígenas, conhecimento da cultura e dos saberes e sistemas indígenas, habilidades de comunicação intercultural, compromisso com a equidade e a justiça social, capacidade de trabalho em equipe, disponibilidade para atuar em condições adversas e aprovação em curso introdutório a ser aplicado pelo MS/SESAI/DSEI.

21. Valorizar a participação das comunidades indígenas e do Sindicato Nacional dos Trabalhadores e das Trabalhadoras da Saúde Indígena (SINDCOPSI) no processo de seleção, na promoção da interculturalidade no ambiente de trabalho, na garantia de condições adequadas de trabalho e na implementação de políticas de equidade de gênero

22. Respeitar e valorizar as práticas e os sistemas de saúde indígena, incluindo a medicina indígena, promover a integração desses conhecimentos com a medicina não indígena, visando o cuidado integral e respeitando a autonomia e os saberes das comunidades indígenas.

23. Assegurar que os trabalhadores e as trabalhadoras selecionados e contratados para a saúde indígena participem de curso introdutório de 40 (quarenta) horas e fiquem sujeitos a estágio probatório por período de 12 meses durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho da função.

